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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2016 

P.A. Nº 00.045/2016 

A Vara da Infância e da Juventude do Distrito Feder al torna público 
que, ÀS 14:00 HORAS (Horário de Brasília) DO DIA 23 DE A GOSTO DE 2016, ou 
na hipótese de não haver expediente nesta data, no primeiro dia útil 
seguinte, na sala de licitações da VIJ-DF, situada no SGAN Quadra 909, 
Lotes D/E, Asa Norte – CEP 70.790-090 – Brasília/DF , por meio do sítio 
www.comprasnet.gov.br, será realizada licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo menor preço global, regida pelas disposiç ões contidas 
na Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993; na Instruç ão Normativa Nº 5, do 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Es tado, de 21 de julho de 
1995; na Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002; no Decreto Nº 5.450, de 31 
de maio de 2005, e alterações posteriores, na Lei C omplementar Nº 123/2006 
(alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014) e no D ecreto Nº 8.538, de 6 de 
outubro de 2015; bem como pelas condições e exigênc ias constantes do 
presente Edital. 

1  -  DO OBJETO 

1.1. -  O objeto da presente licitação é a contratação de e mpresa 
especializada na prestação de serviço de alinhament o, balanceamento de 
rodas, serviços de cambagem, desempeno de rodas e s erviço de borracharia 
para a frota de veículos oficiais pertencentes à VA RA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE DO DF, conforme serviços relacionados no ANEXO I  e demais 
condições estabelecidas neste Edital e nos anexos. 

2  -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. -  A sessão deste Pregão será pública e realizada em c onformidade 
com este Edital na data, no horário e no endereço e letrônico indicados no 
preâmbulo. 

2.2. -  A participação neste Pregão Eletrônico é  EXCLUSIVA a 
MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS de PEQUENO PORTE (EPP), conforme disposição 
do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Nº 147/2 014.   

2.3. -  Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empre sas 
referidas no subitem anterior que: 

a)  atendam às condições deste Edital e seus Anexos, in clusive 
quanto à documentação, e estejam devidamente creden ciadas na 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação ( SLTI ), do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por  meio do 
sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema  eletrônico; 

b)  possuam registro cadastral atualizado no Sistema de  
Cadastramento Unificado de Fornecedores ( SICAF).  

2.4. -  As MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS de PEQUENO PORTE (EPP),  
interessadas em participar deste certame, deverão e star cientes do teor do 
art. 6º da Lei Nº 10.522/2002, que estabelece que a  Administração Pública 
Federal deverá fazer consulta prévia ao CADIN – Cadastro Informativo de 
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Créditos não Quitados do Setor Público Federal  para contratações que 
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos  públicos. 

2.5. -  O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado 
em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência 
da República, dos Ministérios, das Autarquias e das  Fundações que 
participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais – SISG, localizados nas 
Unidades da Federação. 

2.6. -  A SLTI  atuará como órgão provedor do sistema eletrônico. 

2.7. -  Como requisito para participação no Pregão Eletrôni co, a 
licitante deverá manifestar, em campo próprio do si stema eletrônico, o 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de h abilitação e de que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório. 

2.7.1. -  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação e proposta de preços suje itará a licitante às 
sanções previstas no Decreto Nº 5.450/2005. 

2.8. -  Não poderão participar desta licitação: 

a)  Empresas que não se enquadrem como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, conforme disposto nos incisos I e II  do art. 3º 
da Lei Complementar N. 123/2006; 

b)  empresas com falência declarada, que se encontrem s ob concurso 
de credores ou em dissolução ou em liquidação; 

c)  empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com 
suspensão do direito de licitar ou contratar com o TJDFT e VIJ 
nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/ 93; 

d)   empresas que, por qualquer motivo, forem declarada s inidôneas 
para licitar ou contratar com a administração diret a e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal  e dos 
Municípios, abrangendo inclusive as entidades com 
personalidade jurídica de direito privado sob contr ole do 
poder público e das fundações por ele instituídas o u mantidas 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pun ição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria  autoridade 
que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV d o artigo 87 
da Lei 8.666/93; 

e)  empresas que, por qualquer motivo elencado no artig o 7º, da 
Lei nº 10.520/2002, estejam impedidas de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Município s, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos. 

3  -  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. -  A licitante deverá credenciar-se no sistema Pregão Eletrônico , 
no sítio www.comprasnet.gov.br, observado o seguint e: 
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a)  o credenciamento far-se-á mediante atribuição de ch ave de 
identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema eletrônico; 

b)  a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema, para imediato  bloqueio 
de acesso; 

c)  o credenciamento da licitante ou de seu representan te perante 
o provedor do sistema implicará responsabilidade le gal pelos 
atos praticados e presunção de sua capacidade técni ca para 
realização das transações inerentes ao pregão eletr ônico. 

3.2. -  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de  inteira e 
exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsab ilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda q ue por terceiros. 

3.3. -  A licitante responsabilizar-se-á por todas as trans ações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas, assim como os lances in seridos durante a sessão 
pública. 

4  -  DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

4.1. -  A participação no Pregão Eletrônico ocorrerá median te 
digitação de senha privativa da licitante e subsequ ente encaminhamento da 
proposta de preços, com indicação do valor unitário  e o valor total global 
, sendo considerado para efeitos de fase de lances, o  valor total global 
anual.   

4.2. -  Após a divulgação deste Edital no endereço eletrôni co, a 
licitante deverá encaminhar proposta de preços com as especificações 
exigidas, inclusive com a marca do produto a ser fo rnecido, consignada em 
campo próprio do Comprasgovernamentais, até a data e hora marcadas para a 
abertura da sessão, exclusivamente por meio eletrôn ico, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimen to de propostas. 

4.2.1. -   Qualquer elemento que possa identificar a licitante  
na PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS importará a descla ssificação da 
proposta . 

4.3. -  A licitante, no momento do envio da proposta, també m enviará, 
de forma virtual, os seguintes documentos:  

a)  Declaração de elaboração independente de proposta, nos termos da 
Instrução Normativa da Secretaria de Logística e Te cnologia da Informação 
do MPOG Nº 2/2009; 

b)  Declaração de que se obriga a comunicar, sob as pen alidades da 
lei, a superveniência de fato impeditivo, nos termo s do art. 32, § 2º, da 
Lei Nº 8.666/93; e 
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c)   Declaração mediante documento firmado pelo represe ntante legal 
da licitante, sob as penas da lei, de que não possu i em seu quadro de 
funcionários, empregados menores de dezoito anos em  trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre,  e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze  anos (cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiçã o Federal). 

4.4. -  As declarações de que trata o subitem anterior some nte serão 
visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação,  quando também poderão 
ser alteradas ou reenviadas pelos fornecedores, por  solicitação do 
Pregoeiro, não havendo mais a necessidade do envio desses documentos por 
meio de fax ou outra forma determinada em edital. 

4.5. -  Até a abertura da sessão, a licitante poderá retira r ou 
substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.6. -  Após a fase de lances não serão aceitos valores sup eriores ao 
limite estabelecido neste Edital ou manifestamente inexequíveis. Caberá ao 
licitante comprovar a exequibilidade dos preços cot ados, no prazo 
estipulado pelo Pregoeiro. 

4.7. -  A licitante deverá acompanhar as operações no siste ma 
eletrônico durante a sessão pública deste pregão, f icando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inob servância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

5  -  DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

5.1. -  No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro 
abrirá a sessão pública na internet, mediante a uti lização de sua chave de 
acesso e senha. 

5.2. -  As licitantes interessadas poderão participar da se ssão 
pública na internet, por meio do uso dos recursos d e acesso à rede 
eletrônica. 

5.3. -  Após a abertura, o Pregoeiro verificará as proposta s 
apresentadas, desclassificando aquelas que não apre sentarem conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 

5.4. -  A desclassificação de proposta será sempre fundamen tada e 
registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

5.5. -  As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet. 

5.6. -  A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes oco rrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do si stema eletrônico. 

6  -  DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. -  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas 
classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente ess as participarão da fase 
de lances. 

6.2. -  Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início  à fase 
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competitiva, momento em que as licitantes poderão e ncaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.3. -  A licitante será imediatamente informada do recebim ento do seu 
lance e do respectivo valor consignado no registro.  

6.4. -  Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes 
aspectos: 

a)  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, o bservado o 
horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas neste Edital; 

b)  A licitante somente poderá oferecer lance superior ao último 
por ela ofertado e registrado pelo sistema; 

c)  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, preva lecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro; 

d)  O envio dos lances deverá corresponder ao menor val or global 
anual dos serviços. 

6.5. -  Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as l icitantes 
serão informadas em tempo real do valor do menor pr eço global registrado, 
vedada a identificação do seu detentor. 

6.6. -  No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer  acessível às licitantes 
para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro,  quando possível, a sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizado s. 

6.7. -  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspens a e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes  no sítio 
www.comprasnet.gov.br. 

6.8. -  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão 
do Pregoeiro mediante aviso de fechamento iminente.  

6.9. -  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechament o iminente 
dos lances, após o que transcorrerá período de temp o de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo próprio si stema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.10. - Encerrada a fase competitiva, o Pregoeiro e xaminará a proposta 
encaminhada nos termos do subitem 7.2 quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao estimado para contratação e verificará a  habilitação da 
licitante conforme disposições deste Edital. 

6.10.   - Após aceitação da proposta o Pregoeiro suspender á a sessão do 
Pregão para a aferição estabelecida no subitem 10.4.   

6.11. Após a fase de habilitação , não caberá desistência da licitante, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveni ente e aceito pelo 
Pregoeiro. 
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7  -  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO  

7.1. -  O julgamento das propostas levará em consideração o  menor 
valor global , observados todos os critérios estabelecidos neste  Edital. 

7.2. -  Encerrada a etapa de lances e a fase de negociação,  a 
licitante melhor classificada deverá encaminhar ao Pregoeiro a proposta de 
preços ajustada ao lance final, obedecidos os requi sitos do subitem 10.2 , e 
os documentos de  habilitação constantes  dos subitens 9.2.3  e 9.2.4 , para 
o e-mail comprasvij@tjdft.jus.br , no prazo máximo de 1 (uma) hora , contado 
da solicitação pelo Pregoeiro. 

7.3. -  O julgamento das propostas levará em consideração  o menor 
preço global, observados todos os critérios estabelecidos neste Edital.  

7.4. -  A Seção de Oficina – SOFIC fará análise técnica das  propostas 
de preços apresentadas pelas licitantes. 

7.5. -  O Pregoeiro examinará a proposta classificada em pr imeiro 
lugar, encaminhada nos termos do subitem anterior, quanto à compatibilidade 
do preço em relação ao estimado para contratação, d e acordo com o definido 
neste Edital, decidindo motivadamente a respeito  

7.6. -  Sendo aceitável a oferta, proceder-se-á à análise d a 
habilitação.  

7.7. -  Constatado o atendimento das exigências fixadas nes te edital, 
a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adj udicado o objeto do 
certame pelo Pregoeiro, caso não haja a manifestaçã o da intenção de 
recorrer. 

7.8. -  Se a oferta não for aceitável ou se a licitante des atender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à hab ilitação do proponente, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva l icitante declarada 
vencedora e sendo a ela adjudicado o objeto do cert ame. 

7.9. -  Nas situações previstas no subitem anterior, o Preg oeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrap roposta à licitante que 
tenha apresentado lance mais vantajoso, para que se ja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não s e admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edita l. 

7.10. -  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pre goeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a subs tância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante de spacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-l hes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação . 

8  -  DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 

8.1. -  Encerrada a etapa de lances e a fase de negociação de preços, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em pr imeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado par a contratação e 
verificará a habilitação da licitante conforme disp osições do Edital .  
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8.2. -  Serão recusados os descontos finais com valores sup eriores ao 
limite estabelecido neste Edital ou manifestamente inexequíveis. Caberá à 
licitante comprovar a exequibilidade dos preços cot ados, no prazo 
estipulado pelo Pregoeiro. 

8.3. -  A VIJ-DF adotará os valores estabelecidos no ANEXO I deste 
Edital como limites máximos para aquisição. 

8.4. -  Nos preços cotados deverão estar incluídas despesas  relativas 
a  impostos, taxas, fretes, seguros e demais encarg os, e deduzidos os 
abatimentos eventualmente concedidos. 

8.5. -  A proposta em desacordo com os termos deste Edital ou 
dispositivo legal vigente, ou ainda que oferecer pr eço unitário simbólico 
ou de valor igual a zero, será desclassificada pelo  Pregoeiro.  

 

9  -  DA HABILITAÇÃO  

9.1. -  A habilitação da licitante será verificada por meio  de 
consulta ao SICAF, nos documentos por ele abrangido s, e por meio da 
documentação complementar especificada no subitens 9.2.3 e 9.2.4. 

9.2. -  Para fins de habilitação neste certame serão exigid as as 
condições estabelecidas nos subitens 9.2.1 , 9.2.2 , 9.2.3  e 9.2.4  a seguir: 

9.2.1. -  Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA : 

I – Registro comercial, no caso de empresa individu al; ou 

II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de so ciedade comercial e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documen to de eleição de seus 
administradores; ou 

III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de soc iedades 
civis, acompanhado de prova da diretoria em exercíc io; ou ainda 

IV – Decreto de autorização, em se tratando de empr esa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e a to de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  

9.2.2. -  Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA :  

I -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pes soa 
Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ), relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e co mpatível com o objeto 
contratual;  

II -  Prova de regularidade com a Fazenda Federal m ediante a 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relati vos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União; 
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III -  Prova de inexistência de débitos inadimplido s perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de C ertidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT); 

IV -  Prova de regularidade relativa à seguridade s ocial e 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, d emonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais institu ídos por lei, mediante 
os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

9.2.3. -  Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de Falência , expedida pelo Cartório 
de Distribuição da matriz da pessoa jurídica, em pl ena validade, caso a 
habilitação no SICAF, concernente à qualificação ec onômico-financeira, 
esteja inválida ou inexistente; 

9.2.4. -  Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I – Pelo menos um atestado ou declaração de capacidade 
técnica , em nome da licitante, expedido por pessoa jurídic a de direito 
público ou privado, que comprove ter a licitante fo rnecido objeto similar 
ao deste certame;  

II – Declaração , conforme modelo do ANEXO III, de que 
possui pessoal e equipamentos técnicos adequados à prestação dos serviços. 
Caso a licitante não possua pessoal e equipamentos técnicos adequados à 
prestação dos serviços na realização da licitação, deverá se comprometer a 
possuir no início da execução contratual.  

II – Comprovação  dos vínculos dos profissionais 
responsáveis técnicos com a licitante, que poderá s er feita através da 
carteira de trabalho (CTPS), onde conste a licitant e como contratante; do 
contrato social, onde conste o profissional como só cio; do contrato de 
trabalho; da ata de eleição de diretoria; da ficha de registro de 
empregados, acompanhada pela SEFIP ou, alternativam ente, de declaração de 
contratação futura do profissional.      

III- Alvará  de funcionamento para a execução dos serviços 

objeto do procedimento licitatório. 

9.3. -  As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade 
expresso serão consideradas válidas pelo prazo de 6 0 (sessenta) dias a 
partir da data de emissão.  

9.4. -  A licitante, para fins de habilitação, deverá optar  por uma 
das seguimtes alternativas: 

9.4.1. -  Se participar com a matriz, apresentará documentos 
habilitatórios referentes à sua situação; 

9.4.2. -  Se participar com uma de suas filiais  apresentará documentos 
habilitatórios referentes à situação dessa, sem des considerar os documentos 
a exigirem centralização - emitidos somente em nome  da matriz como, por 
exemplo, a Dertidão Negativa de Débitos, relativa a o INSS, a debitos 
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trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGT S, desde que comprove o 
recolhimento ser centralizado. 

9.5. -  Atestados de capacidade técnica ou, quando houver, de 
responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com número de 
CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.6. -  A licitante vencedora deverá manter a regularidade com a 
Seguridade Social - CND, com o Fundo de Garantia po r Tempo de Servico  - 
CrF e com a Justica do Trabalho - CNDT e com a Faze nda Federal, além do 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, 
durante a contratação, todas as condições de habili tação exigidas no 
Edital, sob pena de rescisão contratual. 

9.7. -  No caso de inabilitação por conta de irregularidade  constatada 
quando da consulta ao SICAF, cuja comprovação seja infrutífera por meio dos 
sítios oficiais dos órgãos e entidades emissoras de  certidões e documentos, 
a licitante deverá comprovar, mediante o envio de c ópia autenticada do 
formulário de Recibo de Solicitação de Serviço (Ane xo III da IN MARE Nº 
05/95), ter entregue a documentação à sua Unidade C adastradora no prazo 
regulamentar. 

9.8. -  As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como  condição 
para participação no certame, devem apresentar toda  a  documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que contenha 
alguma restrição, conforme disposto no artigo 43 da  Lei Complementar Nº 
123/2006. 

9.8.1. -   Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente 
alguma restrição na comprovação da regularidade fis cal, terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que foi declarada vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período para a regu larização da 
documentação, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei 
Complementar Nº 123/2006, alterada pela Lei Complem entar n.º 147/2014. 

9.8.2. -   A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte decla rada 
vencedora do certame deverá enviar, após o decurso do prazo citado no 
subitem anterior, declaração de que regularizou a s ituação fiscal e somente 
terá a obrigação de apresentar a comprovação de reg ularidade fiscal 
(incisos II e III do subitem 8.2.2) para efeito de assinatura do contrato, 
observando o subitem anterior, conforme disposto no  art. 42 da Lei 
Complementar Nº 123/2006. 

9.8.3. -   Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, d eclarada 
vencedora do certame, não providencie a regularizaç ão no prazo previsto no 
subitem 9.8.1, ocorrerá a decadência do direito à c ontratação, estando 
sujeita às sanções previstas no Artigo 81 da Lei Nº  8.666/93, ou seja, será 
caracterizado o descumprimento total da obrigação a ssumida, sendo facultado 
à Administração convocar as licitantes remanescente s, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou re vogar a licitação, 
conforme disposto no parágrafo 2º do artigo 43 da L ei Complementar Nº 
123/2006.  

9.8.4. -  As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade 
expresso serão consideradas válidas pelo prazo de 6 0 (sessenta) dias a 
partir da data de emissão.  
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9.8.5. -  A licitante que tiver algum fato superveniente impe diditivo a 
sua habilitação neste certame deverá declará-lo, no s termos do artigo 32, § 
2º, da Lei N.8.66/93. 

 

10  -  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

10.1. -  A proposta de preços e os documentos de habilitação  deverão 
ser apresentados, obedecendo a todas as exigências deste Edital, na SCCL – 
Seção de Compras, Contratos e Licitações da VIJ-DF,  localizada no SGAN 
Quadra 909, Lotes D/E, Asa Norte – CEP 70.790-090 –  Brasília/DF ,  em 
original ou por qualquer processo de cópia autentic ada por servidor da 
Administração devidamente qualificado, por cartório  competente ou pela 
SCCL, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do 
Pregoeiro.  

10.2. -  A proposta de preços da vencedora deverá preencher os 
seguintes requisitos: 

a)   ser impressa por meio eletrônico, em papel com a 
identificação da empresa, em apenas uma via, escrit a em 
português, sem borrões, emendas, rasuras ou entreli nhas 
não ressalvadas, datada e assinada na última folha e 
rubricada nas demais; 

b)  consignar preços unitários e totais de todos os ite ns em 
Real (R$), com até duas casas decimais após a vírgu la; 

c)   consignar que, até a data da contratação, disporá de 
oficina mecânica, com espaço físico coberto e 
almoxarifado, localizada a uma distância rodoviária  de no 
máximo de 25 km (vinte e cinco quilômetros) da sede  da 
VIJ-DF, localizada no endereço SGAN 909, lotes D/E,  
Brasília/DF. 

d)  consignar prazo de garantia de, pelo menos, 30 (trinta) 
dias , contado a partir do recebimento definitivo dos 
serviços; 

e)  fazer constar o prazo de validade da proposta não i nferior 
a 60 (sessenta) dias a partir da data da sua emissã o. 

10.3. -  O limite de 25Km (vinte e cinco quilômetros) estabe lecido na 
alínea “c” do subitem 10.2 foi estabelecido visando  atender aos princípios 
da economicidade e da eficiência administrativa. Um a distância rodoviária 
superior implicaria mais dispêndio de combustível e  de tempo de 
deslocamento, bem como um maior desgaste dos veícul os sujeitos à manuteção. 

10.4. -  A aferição da distância rodoviária estabelecida ser á realizada 
pela Seção de Oficina da VIJ-DF, obedecendo os segu intes requisitos: 

a)  Medição: realizada por meio do hodômetro de veículo  
pertencente à frota da VIJ-DF; 

b)  Ponto de início da partida: para esse fim será cons iderado o 
portão de saída principal da sede da VIJ-DF; 

c)  Ponto final: como parâmetro será considerado a fach ada 
principal da oficina mecânica indicada pela licitan te;  

d) Trajeto: será utilizada a menor distância por vias 
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rodoviárias. 

10.4.1. -  Em caso de divergência entre percentuais e valores 
unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e, e ntre percentuais em 
algarismo e expressos por extenso, estes últimos. A  falta de percentual por 
extenso não será motivo para desclassificação da pr oposta. 

10.4.2. -  Na ausência de prazo de validade da proposta, será 
considerado o prazo de 60 (sessenta) dias. 

10.5. -  Após a fase de habilitação, não caberá desistência,  salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e ace ito pelo Pregoeiro. 

10.6. -  A proposta em desacordo com os termos deste Edital ou 
dispositivo legal vigente, ou ainda que oferecer pr eço unitário simbólico 
ou de valor igual a zero, será desclassificada pelo  Pregoeiro.  

11  -  DA CONTRATAÇÃO 

11.1. -  Homologado o resultado da licitação, o titular da l icitante, 
ou representante legal, deverá comparecer a SCCL – Seção de Compras 
Contratos e Licitações,  no prazo de até 3 (três) d ias úteis da convocação, 
para assinatura do termo de contrato. 

11.2. -  O titular da licitante, ou representante legal, dev erá estar 
munido de documento comprobatório da capacidade par a representá-la, com 
informação do cargo que exerce, ou de procuração na  qual lhe sejam 
outorgados poderes para a assinatura do termo de co ntrato, bem como de 
cópias de documento de identificação e CPF. 

11.3. -   O contrato vigerá por 12 (doze) meses a partir da assinatura, 
e poderá ser prorrogado nos termos da Lei Nº 8.666/ 93. 

12  -  DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. -  Os serviços atinentes a esta contratação serão pres tados na 
forma estabelecida no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  deste Edital. 

13  -  DO AUMENTO E SUPRESSÃO 

13.1. -  No interesse da Contratante, o objeto da contrataçã o poderá 
ser suprimido ou aumentado, até o limite de 25% (vi nte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, facultada a supressão além desse 
limite, por acordo entre as partes, conforme dispos to no artigo 65, 
parágrafos primeiro e segundo, inciso II, da Lei Nº  8.666/93. 

14  -   DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. -  A despesa com a execução do objeto da presente Lici tação 
correrá por conta dos recursos consignados à VIJ-DF  no Orçamento Geral da 
União, classificados no elemento de despesa 33.90.3 9 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS/PJ – para prestação de serviços.  
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15  -  DO REAJUSTE  

15.1. -   O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Lei s N. 
9.069/95 e 10.192/01, utilizando-se como índice o I GP-DI (Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna) divulgado pela  Fundação Getúlio 
Vargas.  

16  -  DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. -   A CONTRATADA terá direito ao equilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato, procedendo-se à sua revisão a qualquer  tempo, desde que 
ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com c onseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente  as obrigações 
pactuadas no presente Instrumento. 

16.2. -   A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à 
CONTRATANTE requerimento para a revisão do Contrato, comprovan do a 
ocorrência de fato imprevisível ou previsível, poré m com conseqüências 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas 
por ela. 

I.      a comprovação será feita por meio de documentos , tais 
como lista de preço de fabricantes, notas fiscais d e 
aquisição de matérias-primas, de transportes de 
mercadorias, alusivas à época da elaboração da prop osta e 
do momento do pedido de revisão do Contrato; 

II.      junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá 
apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da 
formulação da proposta e do momento do pedido de re visão do 
contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços  
ocorrido repercute no valor total pactuado; 

III.      o CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio 
econômico-financeiro, procederá à revisão do contra to.  

16.3. -   Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá 
convocar a CONTRATADA para acertar a redução dos preços, mantendo o 
mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificaç ões indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços de merca do. 

17  -  DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

17.1. -  À VIJ-DF fica reservado o direito de não efetivar o  pagamento 
se, no ato do recebimento do produto, este não esti ver em perfeitas 
condições e de acordo com as especificações estipul adas.  

17.2. -  A CONTRATADA disponibilizará para o CONTRATANTE, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente, a Nota Fiscal  correspondente aos 
serviços executados.   

17.3. -  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias c orridos, 
contados da entrega da nota fiscal, a qual deverá s er apresentada 
preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o núme ro do Banco, da Agência 
e da conta corrente. 

17.4. -  O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efet ivado após 
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a verificação da regularidade da CONTRATADA junto à  Seguridade Social, à 
Fazenda Federal/Dívida Ativa da União (CND ou CPEND ), ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço – CRF e à Justiça do Trabalho – CNDT, além do 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, 
durante a contratação, todas as condições de habili tação exigidas neste 
Edital.  

17.5. -  Para fins de não retenção dos tributos federais, co nforme 
disposto nos artigos 4º e 6º da Instrução Normativa  da Receita Federal do 
Brasil Nº 1.234/2012, as instituições e pessoas jur ídicas elencadas nos 
incisos III, IV e XI do artigo 4º, deverão apresent ar ao órgão declaração 
na forma dos anexos II, III, IV à instrução, confor me o caso, assinada pelo 
seu representante legal. 

17.6. -   A  VIJ-DF poderá deduzir do montante a pagar os va lores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pe la CONTRATADA, nos 
termos deste Edital. 

17.7. -  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
contratada não tenha concorrido de alguma forma par a tanto, fica 
convencionada a taxa de atualização financeira devi da pela  VIJ-DF, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo a dimplemento do 
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórm ula: 

EM = I x N x VP 

Em que: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o paga mento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I  = Índice de compensação financeira, assim apurado:  

I = (TX/100)  ⇒  I  = (6/100) ⇒ I = 0,00016438 

 365       365  

17.8. -  A  VIJ-DF, no uso de suas atribuições, fará as rete nções, 
conforme o caso, sobre os pagamentos realizados, no s termos da legislação 
vigente. 

18  -  DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO  

18.1. -   Na hipótese de a CONTRATADA receber valores indevi dos, o 
indébito será apurado em moeda corrente na data do recebimento do valor 
indevido e atualizado pelo índice IGP / M, calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV, "pro rata temporis", desde a data da apuração até o 



 
VIJ/DF – CNPJ: 00.531.954/0002-01 – UASG: 100009 

 
 
 
 

14

efetivo recolhimento.    

18.2. -   A quantia recebida indevidamente será descontada d os 
pagamentos devidos à CONTRATADA, devendo a CONTRATA NTE notificá-la do 
desconto e apresentar a correspondente memória de c álculo.    

18.3. -  Previamente aos referidos descontos, permitir-se-á à 
CONTRATADA manifestar sobre o pagamento superior ap urado pela 
CONTRATANTE.    

18.4. -  Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetu ados, a 
CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA para que recolha, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebime nto do comunicado, a 
quantia paga indevidamente, por meio da Guia de Rec olhimento da União – 
GRU, a ser preenchida e impressa no site do Tesouro  Nacional 
(www.tesouro.fazenda.gov.br) ou na Internet, na pág ina da SEOF / SUCON, 
com os seguintes campos:  

Unidade Favorecida : 
Código 100009 
Gestão 00001 
Recolhimento : 
Código  - 98815-4 
Contribuinte : 
CPF/CNPJ 
Nome 
Valor do Documento.  

18.5. -   Efetuado o recolhimento de que trata o subitem 15. 3, a 
CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE o respectivo c omprovante, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

18.6. -   Caso o índice estabelecido no subitem 18.1 não pos sa mais 
servir aos fins a que se propõe, ficam, desde já, a certadas as partes em 
avençar outro para substituí-lo. 

19  -  DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

19.1. -  A licitante que convocada dentro do prazo de valida de da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entreg ar documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação f alsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantive r as condições 
apresentadas na proposta, falhar ou fraudar a execu ção do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração fal sa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito ao contraditório e à am pla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no 
SICAF, e no cadastro de fornecedores da VIJ, pelo p razo de até 5 (cinco) 
anos, a que se refere o inciso XIV do art. 4º e o a rt. 7º da Lei 
10.520/2002, sem prejuízo de multa de 10% do valor estimado para a 
contratação e demais cominações legais. 

19.2. -   Pela inexecução total ou parcial do contrato, a VI J poderá, 
além da pena prevista no subitem 19.1, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 
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III. Suspensão temporária de participação em licita ção e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não sup erior a 2 (dois) 
anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou cont ratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivo s determinantes 
da punição ou até ser promovida a reabilitação pera nte a própria 
autoridade aplicadora da penalidade, que será conce dida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízo s resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

19.3. -  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivale nte, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o desc umprimento total da 
obrigação assumida, observando o disposto no Art. 8 1 da Lei 8.666/93 e 
no artigo 27, parágrafo 3º do Decreto 5.450/2005. 

19.4. -  Ocorrendo um dos fatos descritos no subitem anterio r, a VIJ 
poderá convocar as licitantes remanescentes para fa zê-lo, na ordem de 
classificação. 

19.5. -  Ficam fixados, a título de multa, os percentuais po r atraso 
injustificado no cumprimento da obrigação contratua lmente estabelecida 
e/ou pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia 
defesa, nos seguintes termos: 

19.6. -  No caso de atraso injustificado no cumprimento da o brigação 
contratual, no que diz respeito ao prazo de entrega  da mercadoria, será 
aplicada multa de mora a incidir sobre a parcela em  atraso, no 
percentual de: 

a) 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30 º (trigésimo) dia 
de atraso; 

b) 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir  do 31º (trigésimo 
primeiro) dia de atraso. 

19.7. -  As multas moratórias incidirão até o limite de 10% do valor 
da parcela em atraso, ou, em se tratando de contrat o de parcela única, 
sobre o valor do contrato, conforme Portaria GPR N.  072/2015. 

19.8. -  Dependendo da infração cometida, a Administração, a  seu 
critério, poderá rescindir o contrato a qualquer te mpo, observadas as 
disposições constantes dos artigos 77 a 80 da Lei n º 8.666/1993.   

19.9. -  No caso de descumprimento das obrigações contratuai s, 
excetuadas as situações previstas no subitem anteri or, será aplicada 
multa compensatória, conforme Portaria GPR N. 072/2 015, no percentual 
de: 

a)  10% (dez por cento), no caso de inexecução parc ial do contrato, 
calculada sobre o valor da prestação não cumprida. 
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b)  10% (dez por cento), no caso de inexecução tota l do contrato, 
calculada sobre o valor total do contrato ou de ins trumento 
equivalente. 

19.10. -  A inobservância do disposto no subitem 10.5  do edital 
acarretará a aplicação de multa, no percentual de 0 ,2% (zero vírgula 
dois por cento) ao dia, a ser calculado sobre o val or total do contrato, 
limitado a 10% (dez por cento) do valor total do co ntrato. Após 
transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, a ser c ontado da data de 
notificação pela VIJ, sem que haja a regularização da situação que 
ensejou a penalização, o contrato poderá ser rescin dido unilateralmente 
pela Administração, nos termos do art. 78, inc. I d a Lei 8.666/1993, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa.  

19.11. -   As sanções previstas no subitem 19.5 poderão ser a plicadas, 
cumulativamente, com as previstas nos subitens 19.1  e 19.2, incisos I, 
III e IV, facultada a defesa prévia do interessado,  no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conform e art. 87, § 2º da 
Lei 8.666/93. 

19.12. -   Os gestores dos contratos deverão iniciar de forma  imediata 
os procedimentos de cobrança de multas e demais pun ições monetárias, 
calculadas isolada ou cumulativamente, na forma est abelecida no subitem 
19.5, ainda que o valor seja inferior a R$ 150,00 ( cento e cinquenta 
reais), conforme § 5º, Art. 14 da Portaria GPR N. 0 72/2015.  

19.13. -   O valor da multa aplicada será descontado do pagam ento e, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

19.14. -   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20  -  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS 
RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. -  Em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada par a a sessão 
deste Pregão Eletrônico, qualquer pessoa poderá imp ugnar este ato 
convocatório mediante petição a ser encaminhada exc lusivamente pelo 
endereço eletrônico comprasvij@tjdft.jus.br. 

20.2. -  Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no praz o de 24 
(vinte e quatro) horas. 

20.3. -  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, se rá 
definida e publicada nova data para a realização do  certame. 

20.4. -  Decairá do direito de impugnar os termos deste Edit al aquele 
que, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar, d epois da abertura da 
sessão, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

20.5. -  Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão 
ser enviados ao pregoeiro, em até 3 (três) dias úte is anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivame nte pelo endereço 
eletrônico comprasvij@tjdft.jus.br. 

20.6. -  Qualquer modificação no edital exige divulgação pel o mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto ori ginal, reabrindo-se o 
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prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inq uestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.7. -  Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a 
interposição de recursos mediante manifestação prév ia da licitante, de 
forma imediata e motivada, em campo específico, dis ponibilizado pelo 
Sistema Eletrônico, durante a Sessão Pública, pelo prazo de 30 (trinta) 
minutos. 

20.8. -  A falta de manifestação imediata e motivada do lici tante 
quanto à intenção de recorrer, nos termos do subite m anterior, importará 
na decadência desse direito, ficando o pregoeiro au torizado a adjudicar 
o objeto ao licitante declarado vencedor. 

20.9. -  A recorrente deverá apresentar, imediata e motivada mente, as 
suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 3  (três) dias úteis 
para juntar os memoriais, ficando os demais licitan tes, desde logo, 
intimados a apresentar contra-razões em igual númer o de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrent e, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

20.10. -  Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à Diretora-Geral Administrativa da VIJ  quando mantiver sua 
decisão, a qual será registrada em campo específico  no âmbito do Sistema 
Eletrônico. 

20.11. -  O acolhimento do recurso importará a invalidação ap enas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

20.12. -  Após decididos os recursos e constatada a regularid ade dos 
atos procedimentais, a autoridade competente da VIJ  adjudicará o objeto 
e homologará este procedimento de licitação e deter minará a contratação. 

20.13. -  Os autos do processo permanecerão com vista franque ada aos 
interessados. 

21  -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1. -  A autoridade superior da VIJ poderá revogar o prese nte 
certame, em face de razões de interesse público, po r motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta; anulá-lo por ilegalidade, d e ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito  e fundamentado; ou 
homologá-lo. 

21.2. -  É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em  qualquer 
fase desta licitação, promover diligências e/ou sol icitar parecer técnico 
de pessoa integrante ou não do quadro desta VIJ/DF,  para esclarecer ou 
complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Pregão, nos 
termos do § 3º do artigo 43 da Lei 8.666/93. 

21.3. -  As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas  
definitivas após homologadas pela autoridade compet ente da VIJ-DF. 
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21.4. -  Qualquer documento redigido em língua estrangeira, juntado ao 
processo, deverá estar acompanhado de versão para a  língua portuguesa 
tramitada por via diplomática ou pela autoridade ce ntral, ou firmada por 
tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da Cons tituição Federal; artigo 
22, § 1º, da Lei nº 9.784/1999; artigo 224 da Lei n º 10.406/2002 (Código 
Civil); artigo 192 e § único da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo 
Civil), como também o artigo 148 da Lei nº 6.015/19 73 (Registros Públicos). 

21.5. -  Constituem anexos deste Edital dele fazendo parte i ntegrante: 

a)  ANEXO I   MODELO DA PROPOSTA E VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS; 

b)  ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

c) ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO TÉCNIC A; 

d) ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIEN TAL; 

e) ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO. 

21.6. -   As normas que disciplinam esta modalidade de licit ação serão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu ta entre os 
interessados, sem comprometimento da segurança da f utura ata de registro de 
preços. 

21.7. -   O mero desatendimento de exigências formais não es senciais 
não importará o afastamento do proponente, desde qu e sejam possíveis a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão, sem preju ízo dos principios 
basilares da Administração Pública. 

21.8. -   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apres entados em qualquer fase 
da licitação. 

21.9. -   Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital,  será 
observado o disposto no art. 110 da Lei Nº 8.666/93  e no descrito na Lei Nº 
10.520/2002. 

21.10. -   Os casos omissos e erros formais serão resolvidos pelo 
Pregoeiro. 

21.11. -    Demais esclarecimentos, questionamentos, bem como  as 
respectivas respostas poderão ser obtidos pelos tel efones (61) 3103-3252 / 
3103-3225. 

Brasília/DF, ____ de __________ de 2016. 

 

 

 

Jaciara da Silva Dutra 

Pregoeira 
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ANEXO I -  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2016 

MODELO DE PROPOSTA- E VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS 

Item Descrição do serviço Unidade 
Qtd 

estimada  
valor 

unitário  valor total 

1 VEÍCULO DE PASSEIO / LEVE 

1.1 Alinhamento de direção unidade 100  45,25  4.525,00  

1.2 
Balanceamento de roda 
de ferro por roda  200  9,50  1.900,00  

1.3 
Balanceamento de roda 
de liga leve por roda  200  12,00  2.400,00  

1.4 Cambagem de veículo  unitário  80 59,00  4.720,00  
1.4 Caster  unitário  80 59,00  4.720,00  

1.6 
Desempeno de roda de 
liga leve por roda  60 62,40  3.744,00  

1.7 Conserto de pneu por pneu  100  13,00  1.300,00  
1.8 Montagem de pneu por pneu  100  9,50  950,00  

2 
VEÍCULO UTILITÁRIO/ 
MÉDIO         

2.1 Alinhamento de direção unidade 20  79,40  1.588,00  
2.2 Balanceamento de roda  por roda  35 16,00  560,00  
2.4 Cambagem de veículo  unitário  10 70,00  700,00  
2.5 Caster  unitário  10 70,00  700,00  
2.8 Conserto de pneu por pneu  25 13,00  325,00  
2.9 Montagem de pneu por pneu  20 15,00  300,00  

3 
VEÍCULO PESADO ( 
ônibus)         

3.1 Alinhamento de direção por eixo  1 93,33  93,33  
3.2 Balanceamento de roda  por roda  4 41,25  165,00  
3.4 Conserto de pneu por pneu  2 22,50  45,00  
3.5 Montagem de pneu por pneu  2 21,67  43,33  

TOTAL GERAL 28.778,67  
a)  Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contado da sua 

apresentação; 

b)  consignar prazo de garantia de, pelo menos, 30 (tri nta) dias, contado 
a partir do recebimento definitivo dos serviços; 

Declaramos expressamente, que possuímos oficina mec ânica, com espaço físico 
coberto e almoxarifado, localizada a uma distância rodoviária de no máximo 
de 25 km (vinte e cinco quilômetros) da sede da VIJ -DF, localizada no 
endereço SGAN 909, lotes D/E, Brasília/DF. Declaram os ainda que estamos de 
pleno acordo com todas as condições estabelecidas n o Edital e seus anexos, 
bem como aceitamos todas as obrigações especificada s no contrato. 

EMPRESA:                                                             
CNPJ:                                                               
ENDEREÇO:                                                          
FONE/EMAIL:                                                  
Local/Data 
Assinatura do responsável legal da Empresa 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2016 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.   DO OBJETO 

1.1.Contratação de empresa especializada para prest ação  de serviços 

continuados  de alinhamento de direção, balanceamento de rodas, cambagem, 

caster, desempeno de rodas e serviços de borrachari a os veículos 

pertencentes à frota da Vara da Infância e da Juven tude do DF. 

2.   DA JUSTIFICATIVA  

2.1.Torna-se imperiosa e necessária a contratação d os serviços em tela de 
maneira tempestiva, ininterrupta e com boa qualidad e para que os veículos 
oficiais estejam sempre em perfeitas condições de f uncionamento e de 
conservação, visando o desempenho regular das ativi dades da Vara da 
Infância e da Juventude do Distrito Federal. 

2.2. Em virtude das especificidades do serviço em t ela, a unicidade dos 
serviços a serem prestados configura-se solução mai s adequada técnica e 
economicamente para a Administração. Nesse ponto, a s vantagens seriam, 
dentre outras, o maior nível de controle pela Admin istração na execução dos 
serviços, a maior interação entre as diferentes fas es dos serviços, a 
concentração da responsabilidade pelos serviços pre stados e a garantia dos 
resultados. Haveria ainda um grande ganho para a Ad ministração na economia 
de escala. 

3.  DOS VEÍCULOS 

3.1. O contrato de manutenção incluirá os veículos pertencentes à frota 
da Vara da Infância e da Juventude, bem como aquele s que vierem a ser 
incorporados, desde que contemplados no objeto da l icitação. 

4.  DOS SERVIÇOS E DOS TERMOS UTILIZADOS 

4.1. A empresa contratada deverá prestar serviços c ontinuados  de 
alinhamento de direção, balanceamento de rodas, cam bagem, caster, 
desempeno de rodas e serviços de borracharia nos ve ículos de passeio, 
utilitários e pesados, pertencentes à frota da VARA  DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE DO DF. 

4.2. A geometria de suspensão refere-se a todos os componentes da 
suspensão do veículo que possuem ajustes determinan tes para o bom 
desempenho quanto ao conforto, dirigibilidade, segu rança, prolongando a 
vida útil dos pneus, evitando desgastes irregulares  na banda de rodagem. 

4.3.  Alinhamento de direção:  Especificado pelo fabricante do veículo a 
fim de oferecer uma maior eficiência de rolamento, melhor dirigibilidade 
e otimização do grau de extensão. Qualquer alteraçã o que ocorra nas 
especificações de alinhamento, ocasionada por impac to, trepidação, 
compressão lateral e desgastes dos componentes da s uspensão, poderá 
comprometer o bom comportamento do veículo, ou, ain da, provocar um 
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desgaste irregular e prematuro da banda de rodagem dos pneus.  

4.4.  Alinhamento:  Refere-se à convergência/divergência das rodas. 
Convergência é o ajuste das rodas direcionadas, de modo que fiquem mais 
fechadas na extremidade dianteira do que na traseir a. E divergência é a 
condição oposta à convergência. O objetivo dessas r egulagens é fazer com 
que as rodas se mantenham paralelas com a trajetóri a, quando o veículo 
estiver em movimento, evitando assim uma fricção la teral dos pneus com o 
solo, minimizando o desgaste dos mesmos. 

4.5.  Balanceamento : O balanceamento de rodas tem a finalidade de 
proporcionar o equilíbrio ideal do conjunto pneu e roda através de 
contrapesos de chumbo. A sua função é melhorar a di rigibilidade e 
otimizar a estabilidade do veículo, eliminando vibr ações no volante, 
desconforto ao dirigir, perda de tração, dificuldad e em manter o veículo 
na trajetória, desgaste prematuro dos rolamentos, a mortecedores, 
terminais de direção e prolongar a vida útil dos pn eus.  

4.6.  Cambagem:  O camber é o ângulo formado pela inclinação da lin ha 
normal da roda, para dentro ou para fora do veículo , em relação a um 
plano vertical. A função do camber é distribuir o p eso do veículo sobre 
a banda de rodagem dos pneus de maneira uniforme, e vitando desgaste 
irregular dos mesmos. Desgastes excessivos nos “omb ros” dos pneus são 
geralmente atribuídos a regulagens incorretas de Ca mber. 

4.7.  Caster : O Caster é o anglo de inclinação para frente ou p ara trás 
do pino mestre ou braço de suporte do eixo na parte  superior, com 
relação a um plano vertical. O Caster é responsável  pela estabilidade 
direcional do veículo.  

4.8. O ajuste dessas funções busca o alinhamento to tal das quatro rodas 
do veículo, deixando elas entre si, estas por sua v ez, paralelas à linha 
central do veículo e volante centrado. Esta situaçã o é considerada ideal 
para a condução do veículo.  

5.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser executados de segunda a sexta, no horário 
compreendido entre 9h e 18h. 

5.2. A execução dos serviços se dará mediante emiss ão de Requisição de 
Prestação de Serviços/Orçamento por fax ou e-mail, ou ainda, juntamente com 
o veículo para o conserto. 

5.3. O procedimento de entrega e recebimento do veí culo será mediante 
anotação das condições de recebimento e entrega com  suas respectivas 
quilometragens e marca do combustível. 

5.4. A CONTRATADA deverá apresentar orçamento para execução dos serviços no 
prazo de 02 (duas) horas após o recebimento do veíc ulo, discriminando de 
forma clara e padronizada, os serviços a serem exec utados e componentes 
necessários. 

5.5. O orçamento apresentado na forma do subitem an terior deverá contemplar 
os valores unitários e totais brutos e o valor tota l líquido. 



 
VIJ/DF – CNPJ: 00.531.954/0002-01 – UASG: 100009 

 
 
 
 

22

5.6. Caso o veículo necessite dos serviços de alinh amento de direção, 
cambagem e/ou caster, a CONTRATADA deverá emitir e fornecer 02 (dois) 
relatórios geométricos das condições do veículo atr avés do seu equipamento 
(Alinhador Óptico Computadorizado), um antes de rea lizar qualquer serviço e 
outro após a realização dos serviços, devendo, incl usive, anexar uma cópia 
do primeiro relatório óptico ao orçamento. 

5.7. A CONTRATADA somente executará os serviços apó s a autorização formal 
da CONTRATANTE. 

5.8. A elaboração do orçamento pela CONTRATADA não obriga a execução do 
serviço pela CONTRATANTE. 

5.9. Não será permitido de forma alguma uso de cibo rg ou qualquer outro 
equipamento hidráulico na tentativa de desempenar c oluna de suspensão sem a 
prévia autorização do Executor/fiscal do contrato.  

5.10. Caso o operador do equipamento não alcance o padrão geométrico de 
regulagem dentro da tolerância determinada pelo fab ricante do veículo, a 
empresa comunicará ao executor do contrato a necess idade de substituir 
qualquer peça ou componente, apresentando relatório  técnico que indique o 
defeito detectado, sem ônus para a CONTRATANTE, aco mpanhado de relação dos 
itens a serem substituídos. 

5.11. A CONTRATADA deverá prestar os serviços em co nformidade com as normas 
técnicas pertinentes. 

6.  DOS PRAZOS 

6.1 A CONTRATADA obedecerá aos seguintes prazos par a execução dos serviços : 

a)  Serviços de borracharia: até 02 (duas) horas; 

b)  Serviços de alinhamento de direção: até 02 (duas) 
horas; 

c)  Serviços de borracharia em conjunto com alinhamento  de direção: até 
04 (quatro) horas; 

d)  Serviços de desempeno e outros: até 06 (seis) horas .  

6.2    Os prazos estabelecidos iniciar-se-ão do recebime nto do veículo ou da 
autorização da CONTRATANTE, o que ocorrer depois. 

6.3    Havendo necessidade de prorrogação dos prazos pre vistos neste item, o 
pedido deverá ser encaminhado à CONTRATANTE para an álise e deliberação. 

6.4    A CONTRATADA deverá consignar prazo de garantia d os serviços não 
inferior a 30 (trinta) dias, contado do recebimento  definitivo do veículo. 

7.  DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO  

7.1  . O recebimento dos produtos fornecidos ou dos serv iços executados pela 
empresa deverá ser documentado na própria requisiçã o de serviço, para fins 
de comprovação da entrega e posterior do pagamento.  

7.2  . O recebimento na forma do subitem anterior não im plica na sua 
aceitação definitiva, ficando dependente da verific ação e aceitação pela 
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CONTRATANTE. 

7.3  . Os serviços contratados serão recebidos definitiv amente no prazo de 
até 2 (dois) dias, contados do recebimento provisór io, após a verificação 
da qualidade do serviço executado, com a consequent e aceitação mediante 
declaração no corpo da nota fiscal correspondente. 

8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1  . Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e  condições do 
Contrato, de forma que os serviços a serem executad os mantenham os veículos 
em condições de perfeito, ininterrupto e regular fu ncionamento;  

8.2  . Indicar preposto durante todo o período de vigênc ia do Contrato, para 
atendimento dos serviços, disponibilizando os meios  de contato, de forma a 
agilizar as solicitações, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

8.3  . Fornecer o material necessário e dispor de todas as ferramentas e 
equipamentos ao tipo de serviço a ser realizado.  

8.3.1  Quando solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, documento que comprove a inspeç ão ou revisão do 
equipamento de alinhamento de direção e de balancea mento de rodas, 
realizada pelo fabricante do equipamento ou de seu representante legal, no 
período de 01 (um) ano anterior à solicitação da CO NTRATANTE. 

8.4  . Arcar com a responsabilidade técnica e financeira  para a execução de 
todos os testes necessários para comprovar o desemp enho dos serviços 
executados, na presença do Gestor do Contrato, caso  seja solicitado pela 
CONTRATANTE. 

8.5  . Realizar os serviços com pessoal qualificado, med iante emprego de 
técnica e ferramental apropriados.  

8.6  . Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer e 
exclusivamente por sua conta e risco, no total ou e m parte e dentro de um 
prazo não superior ao original, os serviços executa dos com vícios, 
defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela 
CONTRATANTE, decorrentes de culpa da empresa, inclu sive, por emprego de mão 
de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de q ualidade inferior, sem 
que a aceitação possa ser invocada para justificar qualquer cobrança 
adicional, a qualquer título, mesmo para serviços r ecebidos pela 
CONTRATANTE, cujas irregularidades venham a surgir na aceitação e/ou dentro 
do prazo de garantia.  

8.7  . Manter, durante toda a execução do contrato, em c ompatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habi litação e qualificação 
exigidas na licitação.  

8.8  . Apresentar orçamento e relatório geométrico para a execução dos 
serviços, conforme condições e prazos estabelecidos  no presente 
instrumento.  

8.9  .Devolver os pneus, peças, materiais e acessórios q ue foram 
substituídos ao Gestor do Contrato designado pela C ONTRATANTE. 
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8.10  . Responsabilizar-se pelos prejuízos causados a CON TRATANTE ou a 
terceiros, por atos de negligência ou culpa de seus  empregados ou preposto, 
durante a execução dos serviços.  

8.11  . Prestar todos os esclarecimentos técnicos e admin istrativos que lhe 
forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados co m os serviços executados 
ou a serem executados.  

8.12  . Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas, s em qualquer ônus a 
CONTRATANTE. 

8.13  . Disponibilizar local apropriado para a guarda e c onservação dos 
veículos, devendo ser em área coberta e com total s egurança, em abrigo do 
sol e da chuva em tempo integral, enquanto estivere m sob a responsabilidade 
da empresa contratada;  

8.14  Responsabilizar-se pelas infrações de trânsito ou s inistros 
relacionados aos veículos da CONTRATANTE, quando es tiverem sob sua 
responsabilidade;  

8.15  Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularida de observada em 
virtude da prestação dos serviços.  

8.16  Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se  a ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da VIJ/DF, presta ndo todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente  às reclamações 
formuladas.  

8.17  Responsabilizar-se pelos serviços objeto deste Term o de Referência, 
respondendo civil e criminalmente por todos os dano s, perdas e prejuízos 
que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, pre postos ou terceiros, no 
exercício de suas atividades vierem a, direta ou in diretamente, causar ou 
provocar à CONTRATANTE e a terceiros, não excluindo  ou reduzindo essa 
responsabilidade o fato de a VIJ/DF fiscalizar e ac ompanhar todo o 
procedimento.  

8.18  Eximir-se de veicular propaganda relativa ao objeto  contratado, 
salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE.  

8.19  Manter oficina com espaço coberto localizada a uma distância 
rodoviária de, no máximo, 25 km (vinte e cinco quil ômetros) da sede da Vara 
da Infância e da Juventude, situada na SGAN, Quadra  909/910, Lotes D/E 
Brasília-DF, sendo que:  

8.19.1       O limite de 25 km (vinte quilômetros) estabele cido acima foi 
estabelecido visando atender aos princípios da econ omicidade e da 
eficiência administrativa. Uma distância rodoviária  superior implicaria 
mais dispêndio de combustível e de tempo de desloca mento, bem como um maior 
desgaste dos veículos sujeitos à manutenção. 

8.20          Permitir vistorias à CONTRATANTE, nas depen dências da 
CONTRATADA.  

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1.   Fiscalizar a fiel observância das disposições cont ratuais, por meio 
de servidor designado para acompanhamento e fiscali zação da execução do 
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contrato. 

9.2.   Efetuar o pagamento pela execução dos serviços e/o u recebimento das 
peças e acessórios na forma pactuada, desde que ate ndidos os requisitos 
legais. 

9.3.   Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATA DA, informações 
adicionais e dirimir dúvidas e esclarecimentos quan do requeridos. 

9.4.   Fiscalizar e inspecionar os serviços, verificando o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quand o estes não atenderem ao 
especificado. 

9.5.   Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desa cordo com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

9.6.   Atestar a execução da prestação dos serviços , bem como receber as 
faturas correspondentes, quando apresentadas na for ma estabelecida no 
Contrato. 

9.7.   Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte so bre os pagamentos 
efetuados à CONTRATADA; 

9.8.   Solicitar a execução de serviços por meio de formu lário próprio, 
expedido pela Administração. 

10.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1.   De acordo com o Art. 67 e seu § 1º, da Lei de Lici tações, a execução 
do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada po r um representante da 
Administração especialmente designado para esse fim , o qual anotará em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando, o que for necessário, à reg ularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2016 

 

MODELO DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 

 
Declaro que, durante a vigência do Contrato VIJ  n. ___/2016, serão 

mantidas instalações apropriadas e pessoal técnico especializado para 
execução dos serviços, que atenderão basicamente ao s seguintes parâmetros 
mínimos: 

a) Possuir área de oficina com espaço suficiente para locomoção dos 
funcionários e devidamente aparelhada para cumprir as obrigações 
contratuais, com ferramentas em bom estado, próprio  e suficiente 
para execução dos serviços; 

b)  A oficina deverá estar localizada a uma distância rodoviária de, 
no máximo, 25 km (vinte e cinco quilômetros) da sed e da Vara da 
Infância e da Juventude, situada na SGAN 909, lotes  D/E, sendo que: 

c)  Possuir os seguintes equipamentos: 

c1) Alinhador óptico computadorizado para alinhamen to da 
direção; 

c2) Equipamento de Balanceamento de rodas em bancad a; 

c3) Máquina para montar e desmontar pneus com acion amento 
hidráulico, pneumático ou elétrico ou uma combinaçã o destes 
sistemas; 

c4) Prensa com capacidade de 40 (quarenta) tonelada s; 

c5) Elevador para veículo com capacidade para até 4 .000 (quatro 
mil) quilogramas; 

c6) Desparafusadeira pneumática; 

c7) Encolhedor de molas de suspensão. 

d)  Possuir pessoal para a realização do objeto desta licitação ao 
tempo da contratação, composta de, no mínimo: 01 (u m) técnico 
mecânico  com curso profissionalizante em alinhamento de dire ção e 
balanceamento de rodas com conhecimento geral em in speção de 
veículos (folgas, desgastes e empenos nos component es da 
suspensão), regulagem dos ângulos que constituem a geometria de 
direção, balanceamento dinâmico e estático e balanc eamento de 
rodas. 

Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de vistoriar referidas 
instalações a qualquer tempo, podendo notificar a l icitante, caso as 
instalações venham a ser consideradas inadequadas e  insatisfatórias por 
não atenderem os requisitos mínimos mencionados nas  alíneas acima. 

Declara ainda estar ciente de que o profissional té cnico de 
nível médio indicado para fins de comprovação de ca pacidade técnica 
prestará os serviços objeto deste Contrato. 

EMPRESA: _____. 
CNPJ: __.___.___/____-__ 

______________________   
Empresa 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2016 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2016 

PROPONENTE: _______________________________________ _______________ 

ENDEREÇO: _________________________________________ _______________ 

CNPJ: ____________________ FONE/FAX: ______________ _________________ 

 Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qual idade de proponente 
do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregã o Eletrônico nº 09/2016, 
instaurado pelo Processo de nº 045/2016, que atende mos aos critérios de 
qualidade ambiental e sustentabilidade socioambient al, respeitando as 
normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das  declarações e 
certidões pertinentes dos órgãos competentes quando  solicitadas como 
requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao 
que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instruç ão Normativa nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejament o, Orçamento e Gestão – 
MPOG e Decreto nº 7.746 de 5 de junho de 2012, que estabelece critérios, 
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvi mento nacional 
sustentável. 

 Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do  registro no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluid oras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma d as atividades constantes 
no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do 
IBAMA. 

 Por ser a expressão da verdade, firmamos a present e. 

Brasília, _____ de __________________ de 2016. 

 
 

 

Nome 
RG/CPF 
Cargo 
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ANEXO V 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº ____/2016 , QUE 
ENTRE SI FAZEM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DA VARA DA INFÂNCIA 
E DA JUVENTUDE DO DISTRITO 
FEDERAL E A EMPRESA 
_______________________.  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado , a 
UNIÃO FEDERAL, representada pela VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ Nº 00.531.954/0002-01, situada no SGAN 
Quadra 909, Lotes D/E, Brasília/DF, e em seqüência denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Excelentíssimo Juiz 
Titular da Infância e da Juventude do Distrito Fede ral, Dr. Renato 
Rodovalho Scussel, CPF Nº _________________ e, de outro lado , a 
empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF Nº ______ ________, 
estabelecida na __________________, (telefone: ____ _____), neste 
ato representada por seu ____________, ____________ ________, 
portador da Cédula de Identidade Nº __________ SSP/ ___ e do CPF Nº 
_____________, daqui por diante denominada simplesm ente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Instrumento, em 
conformidade com o decidido no PA Nº 00.045/2016 e no Pregão 
Eletrônico Nº 09/2016 , com base nas Leis Nº 8.666/93 e Nº 
10.520/02 e no Decreto Nº 5.450/05, os quais o inte grarão, 
juntamente com a proposta da CONTRATADA, independentemente de 
transcrição, e mediante as seguintes cláusulas e co ndições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  - O objeto do presente 
Instrumento é prestação de serviços de alinhamento de direção, 
balanceamento de rodas, cambagem, caster, desempeno  de rodas e 
serviço de borracharia para os veículos da CONTRATANTE, nos termos 
do presente contrato. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL – Lei Nº 8.666/93, Lei 
Nº 10.520/02 e Decreto Nº 5.450/2005. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR – O 
fornecimento e os serviços referidos na Cláusula Pr imeira 
obedecerão ao estipulado neste Instrumento, bem com o às obrigações 
assumidas na Carta-Proposta fornecida pela CONTRATADA em 
__/__/2016, a qual, independentemente de transcriçã o, o integrará 
naquilo que não o contrariar. 
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 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Durante a 
vigência deste Instrumento a CONTRATADA obriga-se a: 
 

I.  Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e c ondições do 
Contrato, de forma que os serviços a serem executad os 
mantenham os veículos em condições de perfeito, ini nterrupto e 
regular funcionamento. 

II.  Indicar preposto durante todo o período de vigência  do 
Contrato, para atendimento dos serviços, disponibil izando os 
meios de contato, de forma a agilizar as solicitaçõ es, sem 
ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

III.  Fornecer o material necessário e dispor de todas as  
ferramentas e equipamentos ao tipo de serviço a ser  realizado. 

a) Quando solicitado, a CONTRATADA deverá apresenta r, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, documento que comprove a inspeção ou 
revisão do equipamento de alinhamento de direção e de 
balanceamento de rodas, realizada pelo fabricante d o 
equipamento ou de seu representante legal, no perío do de 01 
(um) ano anterior à solicitação da CONTRATANTE. 

IV.  Arcar com a responsabilidade técnica e financeira p ara a 
execução de todos os testes necessários para compro var o 
desempenho dos serviços executados, na presença do Gestor do 
Contrato, caso seja solicitado pela CONTRATANTE. 

V.  Realizar os serviços com pessoal qualificado, media nte emprego 
de técnica e ferramental apropriados. 

VI.  Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ ou refazer 
e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou  em parte e 
dentro de um prazo não superior ao original, os ser viços 
executados com vícios, defeitos, incorreções, erros , falhas, 
imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorre ntes de 
culpa da empresa, inclusive, por emprego de mão de obra, 
acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, 
sem que a aceitação possa ser invocada para justifi car 
qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mes mo para 
serviços recebidos pela CONTRATANTE, cujas irregula ridades 
venham a surgir na aceitação e/ou dentro do prazo d e garantia. 

VII.  Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação. 

VIII.  Apresentar orçamento e relatório geométrico para a execução 
dos serviços, conforme condições e prazos estabelec idos no 
presente instrumento. 



 
VIJ/DF – CNPJ: 00.531.954/0002-01 – UASG: 100009 

 
 
 
 

30

IX.  Devolver os pneus, peças, materiais e acessórios qu e foram 
substituídos ao Gestor do Contrato designado pela C ONTRATANTE. 

X.  Responsabilizar-se pelos prejuízos causados a CONTR ATANTE ou a 
terceiros, por atos de negligência ou culpa de seus  empregados 
ou preposto, durante a execução dos serviços. 

XI.  Prestar todos os esclarecimentos técnicos e adminis trativos 
que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacio nados com 
os serviços executados ou a serem executados. 

XII.  Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas de correntes 
do cumprimento das obrigações contratuais assumidas , sem 
qualquer ônus a CONTRATANTE. 

XIII.  Disponibilizar local apropriado para a guarda e con servação 
dos veículos, devendo ser em área coberta e com tot al 
segurança, em abrigo do sol e da chuva em tempo int egral, 
enquanto estiverem sob a responsabilidade da empres a 
contratada. 

XIV.  Responsabilizar-se pelas infrações de trânsito ou s inistros 
relacionados aos veículos da CONTRATANTE, quando es tiverem sob 
sua responsabilidade; 

XV.  Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularida de 
observada em virtude da prestação dos serviços. 

XVI.  Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se  a ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da VIJ/DF, presta ndo todos 
os esclarecimentos solicitados e atendendo prontame nte às 
reclamações formuladas. 

XVII.  Responsabilizar-se pelos serviços objeto deste Term o de 
Referência, respondendo civil e criminalmente por t odos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa su a, de seus 
empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de  suas 
atividades vierem a, direta ou indiretamente, causa r ou 
provocar à CONTRATANTE e a terceiros, não excluindo  ou 
reduzindo essa responsabilidade o fato de a VIJ/DF fiscalizar 
e acompanhar todo o procedimento. 

XVIII.  Eximir-se de veicular propaganda relativa ao objeto  
contratado, salvo se houver prévia autorização da C ONTRATANTE. 

XIX.  Manter oficina com espaço coberto localizada a uma distância 
rodoviária de, no máximo, 25 km (vinte e cinco quil ômetros) da 
sede da Vara da Infância e da Juventude, situada na  SGAN, 
Quadra 909/910, Lotes D/E Brasília-DF, durante toda  a 
contratação sendo que: 

a) O limite de 25 km (vinte quilômetros) estabeleci do acima 
visa atender aos princípios da economicidade e da e ficiência 
administrativa. Uma distância rodoviária superior i mplicaria 
mais dispêndio de combustível e de tempo de desloca mento, bem 
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como um maior desgaste dos veículos sujeitos à manu tenção. 

XX.   Permitir vistorias à CONTRATANTE, nas dependências  da 
CONTRATADA.  

  
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – Durante a 

vigência deste Instrumento a CONTRATANTE obriga-se a: 

I.  Fiscalizar a fiel observância das disposições contr atuais, por 
meio de servidor designado para acompanhamento e fi scalização 
da execução do contrato nos termos do art. 67 da Le i n.º 
8.666/93. 

II.  Efetuar o pagamento pela execução dos serviços e/ou  recebimento 
das peças e acessórios na forma pactuada, desde que  atendidos 
os requisitos legais. 

III.  Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATAD A, 
informações adicionais e dirimir dúvidas e esclarec imentos 
quando requeridos.  

IV.  Fiscalizar e inspecionar os serviços, verificando o  cumprimento 
das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, q uando estes 
não atenderem ao especificado.  

V.  Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desac ordo com as 
obrigações assumidas  CONTRATADA.  

VI.  Atestar a execução da prestação dos serviços, bem c omo receber 
as faturas correspondentes, quando apresentadas na forma 
estabelecida no Contrato.  

VII.  Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sob re os 
pagamentos efetuados à CONTRATADA. 

VIII.  Solicitar a execução de serviços por meio de formul ário 
próprio, expedido pela Administração.  
 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços 
deverão ser executados de acordo com as especificaç ões abaixo: 

I.  Os serviços deverão ser executados de segunda a sex ta, no 
horário compreendido entre 9h e 18h. 

II.  A execução dos serviços se dará mediante emissão de  
Requisição de Prestação de Serviços/Orçamento por f ax ou e-
mail, ou ainda, juntamente com o veículo para o con serto 
conforme modelo do Anexo II. 
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III.  O procedimento de entrega e recebimento do veículo será 
mediante anotação das condições de recebimento e en trega com 
suas respectivas quilometragens e marca do combustí vel. 

IV.  A CONTRATADA deverá apresentar orçamento para execu ção dos 
serviços no prazo de 02 (duas) horas após o recebim ento do 
veículo, discriminando de forma clara e padronizada , os 
serviços a serem executados e componentes necessári os. 

V.  O orçamento apresentado na forma do subitem anterio r deverá 
contemplar os valores unitários e totais brutos e o  valor 
total líquido. 

VI.  Caso o veículo necessite dos serviços de alinhament o de 
direção, cambagem e/ou caster, a CONTRATADA deverá emitir e 
fornecer 02 (dois) relatórios geométricos das condi ções do 
veículo através do seu equipamento (Alinhador Óptic o 
Computadorizado), um antes de realizar qualquer ser viço e 
outro após a realização dos serviços, devendo, incl usive, 
anexar uma cópia do primeiro relatório óptico ao or çamento. 

VII.  A CONTRATADA somente executará os serviços após a a utorização 
formal da CONTRATANTE. 

VIII.  A elaboração do orçamento pela CONTRATADA não obrig a a 
execução do serviço pela CONTRATANTE. 

IX.  Não será permitido de forma alguma uso de ciborg ou  qualquer 
outro equipamento hidráulico na tentativa de desemp enar 
coluna de suspensão sem a prévia autorização do 
Executor/fiscal do contrato.  

X.  Caso o operador do equipamento não alcance o padrão  
geométrico de regulagem dentro da tolerância determ inada pelo 
fabricante do veículo, a empresa comunicará ao exec utor do 
contrato a necessidade de substituir qualquer peça ou 
componente, apresentando relatório técnico que indi que o 
defeito detectado, sem ônus para a CONTRATANTE, aco mpanhado 
de relação dos itens a serem substituídos. 

XI.  A CONTRATADA deverá prestar os serviços em conformi dade com 
as normas técnicas pertinentes. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS – Os prazos relativos a este 

contrato deverão ser cumpridos, conforme abaixo: 

I.  A CONTRATADA obedecerá aos seguintes prazos para execução dos 

serviços: 

a)  Serviços de borracharia: até 02 (duas) horas; 
b)  Serviços de alinhamento de direção: até 02 (duas) h oras; 
c)  Serviços de borracharia em conjunto com alinhamento  de 

direção: até 04(quatro) horas; 
d)  Serviços de desempeno e outros: até 06 (seis) horas .  
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II.  Os prazos estabelecidos iniciar-se-ão do recebimen to do veículo 
ou da autorização da CONTRATANTE, o que ocorrer dep ois. 

III.  Havendo necessidade de prorrogação dos prazos previ stos neste 
item, o pedido deverá ser encaminhado à CONTRATANTE  para análise 
e deliberação. 

IV.  A CONTRATADA deverá consignar prazo de garantia dos  serviços 
não inferior a 30 (trinta) dias, contado do recebim ento 
definitivo do veículo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO – O 
recebimento e a aceitação dos serviços dar-se-ão, c onforme abaixo: 

I.  O recebimento dos produtos fornecidos ou dos serviç os 

executados pela empresa deverá ser documentado na p rópria 

requisição de serviço, para fins de comprovação da entrega e 

posterior do pagamento. 

II.  O recebimento na forma do subitem anterior não impl ica na sua 

aceitação definitiva, ficando dependente da verific ação e 

aceitação pela CONTRATANTE. 

III.  Os objetos contratados serão recebidos definitivame nte no prazo 

de até 2 (dois) dias, contados do recebimento provi sório, após a 

verificação da qualidade do serviço executado, com a consequente 

aceitação mediante declaração no corpo da nota fisc al 

correspondente. 

 
CLÁUSULA NONA – DO ORÇAMENTO: A despesa com a execução 

contratual correrá à conta dos recursos consignados  no Orçamento 
Geral da União à CONTRATANTE, classificados nos elementos de 
despesa 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS/PJ . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os créditos devidos à CONTRATADA 
ficam garantidos pela Nota de Empenho Nº 2016NE____ , de 
__/__/2016 , no valor de ____ (______) , à conta da dotação 
orçamentária especificada nesta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR  - O valor contratual fica 
estimado, para o período de 12 (doze) meses, em R$ ________ 
(_______) . 
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PARÁGRAFO ÚNICO – Ficam estabelecidos os preços, 
conforme tabela constante no Anexo I deste Contrato . 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO – O pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir  da data de 
apresentação da nota fiscal, a qual deverá ser apre sentada 
preferencialmente em 2 (duas) vias, contendo o Banc o, a Agência e 
o número da conta-corrente.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – a contratada disponibilizará para 
a CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, a 
Nota Fiscal correspondente aos serviços executados e/ou de bens 
fornecidos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - À  CONTRATANTE fica reservado o 
direito de não efetivar o pagamento se os serviços não estiverem 
em perfeitas condições e de acordo com as especific ações 
estipuladas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento da nota fiscal/fatura 
somente será efetivado após a verificação da regula ridade da 
CONTRATADA junto à Seguridade Social, à Fazenda Federal/Dívid a 
Ativa da União ( CND ou CPEND), ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF e à Justiça do Trabalho – CNDT, além do cumprimento 
das obrigações contratuais assumidas e da obrigação  de manter, 
durante a contratação, todas as condições de habili tação exigidas 
no Edital do Pregão Eletrônico Nº 09/2016 .  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATANTE poderá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multa s ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO - Para fins de não retenção dos 
tributos federais, conforme disposto nos artigos 4º  e 6º da 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº  1.234/2012, as 
instituições e pessoas jurídicas elencadas nos inci sos III, IV e 
XI do artigo 4º, deverão apresentar ao órgão, a cad a pagamento, 
declaração, na forma dos anexos II, III, IV à instr ução, conforme 
o caso, assinada pelo seu representante legal. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nos casos de eventuais atrasos de 
pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e 
a correspondente ao efetivo adimplemento dos serviç os, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Em que: 

EM = Encargos Moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I  = Índice de compensação financeira, assim apurado:  
 
I = (TX/100)  ⇒  I  = (6/100) ⇒ I = 0,00016438 
 365       365  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A  CONTRATANTE, no uso de suas 
atribuições, fará as retenções, conforme o caso, so bre os 
pagamentos realizados, nos termos da legislação vig ente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE - Em conformidade com 
as Leis Nº 9.069/95 e Nº 10.192/2001, haverá reajus te de preços 
para o objeto contratual, incidente sobre os valore s dos serviços 
prestados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o índice estabelecido para 
reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer f orma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ausência de previsão legal quanto ao 
índice substituto, as partes elegerão novo índice o ficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente.  

PARÁGRAFO QUARTO - Os reajustes serão precedidos de 
solicitação da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUINTO – Caso a CONTRATADA não solicite 
tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato s em pleiteá-lo, 
ocorrerá preclusão do direito.  

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os 
preços contratados são compatíveis com aqueles prat icados no 
mercado, de forma a garantir a continuidade da cont ratação mais 
vantajosa.  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DE 

QUANTIDADE - O objeto deste Contrato poderá ser suprimido ou 
aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por ce nto) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme disposto n o artigo 65, 
parágrafos 1º e 2º, inciso II, da Lei 8.666/93, com binado com o 
parágrafo 3º, artigo 12 do Decreto 7.892/2013.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FI NANCEIRO – 
A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do 
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contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualqu er tempo, desde 
que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém c om 
conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas no presente Instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA, quando for o caso, 
deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevis ível ou 
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha 
onerado excessivamente as obrigações contraídas por  ela. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – a CONTRATANTE, reconhecendo o 
desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à rev isão do 
contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Independentemente de solicitação, 
a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para acertar a redução 
dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qual idade e nas 
especificações indicadas na proposta, em virtude da  redução dos 
preços de mercado. 

PARÁGRAFO QUARTO – As alterações decorrentes da 
revisão do contrato serão publicadas na Imprensa Na cional. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO  - Na 
hipótese de a CONTRATADA receber valores indevidos, o indébito 
será apurado em moeda corrente na data do recebimen to do valor 
indevido e atualizado pelo índice IGP/M, calculado pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV, "pró rata temporis", desde a data da 
apuração até o efetivo recolhimento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A quantia recebida indevidamente 
será descontada dos pagamentos devidos à CONTRATADA, devendo a 
CONTRATANTE notificá-la do desconto e apresentar a corresponde nte 
memória de cálculo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de inexistirem 
pagamentos a serem efetuados, a CONTRATANTE deverá notificar a 
CONTRATADA para que recolha, no prazo máximo de 05 (cinco) di as 
úteis da data do recebimento do comunicado, a quant ia paga 
indevidamente, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU, a 
ser preenchida e impressa no site do Tesouro Nacion al 
(www.tesouro.fazenda.gov.br) ou na Internet, na pág ina da 
SEOF/SUCON, com os seguintes campos: 

Unidade Favorecida: 
Código 100009 
Gestão 00001 
 
Recolhimento: 
Código 98815-4 
Contribuinte: 
CPF/CNPJ 
Nome 
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Valor do Documento 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Efetuado o recolhimento de que 
trata o Parágrafo anterior, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE 
o respectivo comprovante, no prazo máximo de 24 (vi nte e quatro) 
horas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso o índice estabelecido no 
"caput" desta Cláusula não possa mais servir aos fi ns a que se 
propõe, ficam, desde já, acertadas as partes em ave nçar outro para 
substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES – Pela inexecução 
total ou parcial desta contratação, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

I – Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão temporária de participação em licit ação e 
impedimento de contratar com a Administração, por p razo não 
superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou con tratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os moti vos 
determinantes da punição ou até ser promovida a rea bilitação 
perante a própria autoridade aplicadora da penalida de, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da s anção aplicada 
com base no inciso anterior. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção de Advertência deverá ser 
aplicada como alerta para a adoção das necessárias medidas 
corretivas, com o objetivo de sanar faltas contratu ais menos 
graves, quando a CONTRATADA descumprir obrigação contratualmente 
assumida ou desatender às determinações da execução  contratual, 
exceto no caso de atraso na execução do objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A sanção de Advertência poderá ser 
aplicada isolada ou conjuntamente com de multa, ved ada sua 
cumulação com as demais sanções. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada a aplicação isolada de 
Advertência quando houver atraso na execução do obj eto contratual. 

PARÁGRAFO QUARTO - Havendo atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, será aplicada a penalidade de 
multa de mora, a qual incidirá sobre a parcela em a traso no 
percentual de: 



 
VIJ/DF – CNPJ: 00.531.954/0002-01 – UASG: 100009 

 
 
 
 

38

a)  0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o 30º 
(trigésimo) dia de atraso; 

b)  0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir d o 31º 
(trigésimo primeiro) dia de atraso. 

PARÁGRAFO QUINTO - As multas moratórias incidirão até o 
limite de 10% do valor da parcela em atraso, ou, em  se tratando de 
contrato de parcela única, sobre o valor do contrat o. 

PARÁGRAFO SEXTO - Havendo inexecução total ou parcial deste 
Contrato, será aplicada multa compensatória no perc entual de 10% 
(dez por cento), conforme o caso: 

a)  A inexecução total do objeto contratual implicará multa 
de 10% (dez por cento), a qual será calculada sobre  o valor total 
deste Contrato. 

b)  A inexecução parcial do objeto contratual implicar á 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da prest ação não 
cumprida. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as sanções previstas nos inciso s I, III e IV 
do Caput desta cláusula, conforme disposição do art. 87 da Lei Nº 
8.666/93 e do art. 7º da Lei Nº 10.520/02. 

PARÁGRAFO OITAVO - As multas aplicadas não impedem a 
rescisão unilateral deste Contrato, bem como a apli cação de outras 
sanções previstas em lei e/ou neste Contrato. 

PARÁGRAFO NONO - As multas e demais punições monetárias 
que, calculadas isolada ou cumulativamente na forma  estabelecida 
neste Contrato, apresentem valor inferior a R$ 150, 00 (cento e 
cinquenta reais), deverão ter sua cobrança sobresta da até o 
término da vigência contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se, no decorrer deste Contrato, as 
multas somadas ultrapassarem R$ 150,00 (cento e cin quenta reais), 
o executor do contrato deverá iniciar os procedimen tos para 
cobrança. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No período em que a cobrança de 
multa permanecer suspensa, não serão computados jur os de qualquer 
espécie sobre o montante devido. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O valor da multa a ser 
eventualmente aplicada poderá, por medida de cautel a, ser retido 
dos créditos da CONTRATADA, previamente à abertura dos 
procedimentos administrativos para aplicação da pen alidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Se não houver a confirmação da 
penalidade ou se for aplicada multa em valor menor do que a 
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retenção efetuada, a importância não devida será at ualizada 
monetariamente e restituída à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Nos casos em que não ocorrer a 
retenção prévia de valores, será a CONTRATADA notificada após a 
confirmação de aplicação da penalidade, para proced er ao 
recolhimento da multa por intermédio de Guia de Rec olhimento da 
União, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de insc rição no CADIN 
e na Dívida Ativa da União, conforme Lei Nº 10.520/ 02, Decreto-Lei 
147/67, Portaria GPR 551/08 e Portaria MF Nº 75/201 2. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A sanção de suspensão temporária 
de participação em licitação e de impedimento de co ntratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) ano s destina-se a 
punir a ocorrência de reiteradas faltas bem como o cometimento de 
faltas graves que impliquem a rescisão unilateral d o contrato, 
inexistindo, neste caso, gradação de penalidades. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na estipulação do prazo de 
suspensão, respeitados os princípios da razoabilida de e da 
proporcionalidade, deverão ser considerados o grau de 
comprometimento do interesse público e o prejuízo p ecuniário 
decorrente das irregularidades constatadas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Para os fins do inciso IV do 
Caput desta cláusula, reputar-se-ão inidôneos atos como os 
descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Le i Nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A penalidade de declaração de 
inidoneidade da CONTRATADA tem por objetivo punir faltas 
gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorram  prejuízos ao 
interesse público, de difícil reversão. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública du rará enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou a té que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autorida de que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo mínimo de 2 (dois) anos. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Dependendo da infração 
cometida, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá rescindir este 
instrumento de contrato a qualquer tempo, observada s as 
disposições constantes dos artigos 77 a 80 da Lei N º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO  - O presente 
Instrumento será executado sob o acompanhamento da Seção de 
Oficina - SOFIC , a qual se incumbirá de receber e atestar as 
faturas referentes aos fornecimentos, observar o fi el cumprimento 
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do presente Contrato, bem como anotar, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do Contr ato, 
determinando o que for necessário à regularização d as faltas ou 
defeitos observados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As decisões e providências que 
ultrapassem a competência do órgão fiscalizador dev erão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para  a adoção das 
medidas convenientes.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO  - O presente 
Instrumento poderá ser rescindido: 

I - Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78,  da Lei Nº 
8.666/93; 

II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, red uzido a 
termo no respectivo procedimento administrativo, de sde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 

III - Judicialmente, nos termos da lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de rescisão amigável, a 
parte que pretender rescindir o Contrato comunicará  sua intenção à 
outra, por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VIGÊNCIA  - O presente Instrumento 
vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data da ass inatura, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei Nº 8.666/9 3.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES - O presente Instrumento 
poderá ser alterado, em conformidade com o art. 65 da Lei Nº 
8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS  - Este 
Contrato regula-se pela Lei Nº 8.666/93, pelas suas  Cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lh e, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos c ontratos e as 
disposições de direito privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à 
CONTRATANTE providenciar, a sua custa, a publicação do extrato  
deste Instrumento no Diário Oficial da União, confo rme a 
legislação vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO  - Fica eleito pelas 
partes, com renúncia a qualquer outro, o Foro da Ju stiça Federal, 
Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer 
questão contratual, art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93.  
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  E, para firmeza e como prova de assim haverem, en tre si, 
ajustado e contratado, lavrou-se o presente Termo e m 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, uma das quais se destin a à CONTRATADA, 
o qual, depois de lido e achado conforme, é assinad o pelas partes 
CONTRATANTES abaixo. 
 
 

Brasília-DF, ____ de ________ de 2016. 
 
 

 
Pela CONTRATANTE: ____________________________________ 

 RENATO RODOVALHO SCUSSEL 
        Juiz Titular da Infância e da Juventude do DF 

 
 
 
Pela CONTRATADA: _____________________________________ 
 

REPRESENTANTE LEGAL – CONTRATADA 
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ANEXO I AO CONTRATO Nº_____/2016 

 

Item  Descrição do serviço Unidade  
Qtd 

estimada  
valor 

unitário  
valor 
total 

1 VEÍCULO DE PASSEIO / LEVE 

1.1 
Alinhamento de 
direção unidade 100    

1.2 
Balanceamento de roda 
de ferro por roda  200    

1.3 
Balanceamento de roda 
de liga leve por roda  200    

1.4 Cambagem de veículo  unitário  80   
1.4 Caster  unitário  80   

1.6 
Desempeno de roda de 
liga leve por roda  60   

1.7 Conserto de pneu por pneu  100    
1.8 Montagem de pneu por pneu  100    

2 
VEÍCULO UTILITÁRIO/ 
MÉDIO       

2.1 
Alinhamento de 
direção unidade 20    

2.2 Balanceamento de roda por roda  35   
2.4 Cambagem de veículo  unitário  10   
2.5 Caster  unitário  10   
2.8 Conserto de pneu por pneu  25   
2.9 Montagem de pneu por pneu  20   

3 
VEÍCULO PESADO ( 
ônibus)       

3.1 
Alinhamento de 
direção por eixo  1   

3.2 Balanceamento de roda por roda  4   
3.4 Conserto de pneu por pneu  2   
3.5 Montagem de pneu por pneu  2   

TOTAL GERAL  
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        ANEXO II AO CONTRATO Nº_____/2016 
 

 
À                                                                                                                                                                      
(Identificação da Contratada) 
A/C do (a) Senhor(a): _____________________________  
 
1. Solicitamos a prestação de serviço/orçamento do veículo a seguir: 

 
Veículo Placa Defeito apresentado e/ou Descrição 

do serviço 
   

 
2. Prazo de prestação de serviços/orçamento: ________________ , contados 
da data da confirmação do recebimento desta Requisi ção. 
 
3. A presente Requisição é feita com observância da s cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico  n.09/2016, do 
Contrato n. ____/2016.  

  
 4. As despesas decorrentes desta Requisição correm  por conta da Nota 
de Empenho n. _____________. 
 

OBSERVAÇÕES A CARGO DA SEÇÃO DE OFICINA DA CONTRATANTE 
__________________________________ 
Identificação do responsável pelas observações 
 
Requisição encaminhada em:                               
______/_______/_______ 
às ______ h 
_____________________ 
Pela Vara da Infância e da 

Juventude do DF 
Nome do Servidor: 

_________________ 
Seção do Servidor: 

_________________ 
Matrícula 

____________________ 
 

Requisição recebida em: 
______/_______/_______ 
às ______ h 
_____________________ 
Pela Contratada 
Nome: _________________________ 
 

  Informações adicionais sobre esta Requisição: tel efone (61) 3103-
3232 

 
 
Brasília,       /             / 2016 
 

 
SEÇÃO DE OFINA (SOFIC) 

Assinatura e carimbo do responsável 
                          

 


